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RESUMO: O tema central do presente artigo é a 
utilização da autorização como contrato legítimo 
para transferência de titularidade em desapro­
priações e servidões administrativas no setor fer­
roviário. A doutrina tradicional tende a encarar 

AssTRACT: The central theme of this article is the 
use of administrative authorization as a legiti­
mate contract for the transfer of ownership in 
expropriations and administrative easements in 
the railway sector. Traditional doctrine tends to 
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o instituto da autorização como ato unilateral, 
discricionário e precário, praticado no exercício 
do poder de policia, despido de natureza contra­
tual para delegação de serviços públicos, como 
têm a concessão e a permissão. No entanto, a 
noção mais atual encara o mencionado instituto 
como legitimo contrato de adesão, inclusive já 
utilizado em diversos setores de infraestrutura, 
como telecomunicações e portuário, com base 
no art. 21, incisos XI e XII, da Constituição Fe­
deral. Para este estudo, será analisado o siste­
ma ferroviário brasileiro a partir da conjugação 
de tradicionais instrumentos de intervenção e 
supressão da propriedade privada, como a ser­
vidão e a desapropriação, em razão da recente 
publicação do Novo Marco Legal das Ferrovias, 
instituído pela Lei 14.273/2021. A pesquisa me­
todológica concentra-se, principalmente, na re­
visão bibliográfica e na interpretação de normas 
jurídicas, da jurisprudência e de entendimentos 
doutrinários, além da análise de editais, contra­
tos e documentos congêneres encontrados nos 
sítios eletrõnicos de órgãos e entidades estatais. 

PALAVRAS-CHAVE: Autorização administrativa -
Infraestrutura - Setor ferroviário - Desapropria­
ção - Servidão administrativa. 

view the institution of authorization as a uni­
latera l, discretionary, and precarious act, prac­
ticed in the exercise of police power, devoid of a 
contractual nature for the delegation of public 
services, such as concessions and permissions. 
However, the most current notion sees the in­
stitute as a legitimate adhesion contract, which 
has already been used in severa! sectors, such as 
telecommunications and ports, based on art. 21, 
items XI and XII of the Brazilian Constitution. 
For this study, the Brazilian railway system will 
be analyzed from the combination of traditional 
instruments of intervention and suppression of 
private property, such as easement and expro­
priation, due to the recent publication of Law 
no. 14.273/2021. The methodological research 
focuses mainly on the bibliographical review 
and the interpretation of legal norms, jurispru­
dence, and doctrinal understandings, in add ition 
to the analysis of public notices, contracts and 
similar documents found on the websites of 
state entities. 

KEYWORDS: Administrative authorization - lnfra­
structure - Railway sector - Expropriation - Ad­
ministrative easement. 
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1. 1 NTRODUÇÃO 

Muito 1 se discute a respeito da natureza jurídica e das características do instituto 
da autorização administrativa. Se uma parcela da doutrina mais tradicional ainda o 
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de um dado fim, e transfere os ônus da expropriação para a entidade não estatal in­
cumbida de dar aquela destinação ao bem"47

• 

Assim sendo, a propriedade passa a ser de titularidade do particular que execu­
tou a desapropriação e respondeu pelos ônus financeiros daí decorrentes, sendo­
-lhe possível, portanto, aliená-la, enquanto perdurar a autorização, para um novo 
autorizatário - em tese, o único interessado no terreno, na medida em que fará uso 
do imóvel durante a exploração decorrente da autorização administrativa. Retoma­
mos, aqui, o raciocínio de Amauri Saad, para quem" [ c] orno os bens empregados no 
empreendimento ferroviário autorizado, embora possam ser resultado de um pro­
cesso de desapropriação [ ... ],são bens de propriedade da autorizatária [ ... ],não se 
pode simplesmente revertê-los sem a correspondente indenização"48

. 

Na discussão sobre a integração do patrimônio da Administração ou do particu­
lar autorizatário, em áreas objeto de desapropriação, a interpretação pode ser dúbia. 
Isso porque embora o art. 64, § 10, I, do Marco Legal das Ferrovias, preveja que "os 
bens imóveis devem ser revertidos ao poder público", há uma aparente contradição 
com o disposto no art. 22, caput, da sobredita lei, o qual, corretamente, estabelece a 
irreversibilidade ao poder público mesmo quando a autorização for extinta, exceto 
em cessão ou arrendamento. 

Sem dúvidas, a transferência da autorização para exploração do serviço deve ne­
cessariamente considerar a transferência onerosa de área desapropriada. Isso por­
que, em sentido contrário, estar-se-ia diante de possível situação de enriquecimento 
sem causa por parte da nova autorizatária - que passaria a usufruir de área desapro­
priada sem qualquer ônus financeiro de caráter indenizatório - ou por parte do pró­
prio Estado - que incorporaria um bem privado sem a contrapartida financeira - , 
na medida em que a indenização já fora assumida pela autorizatária original quan­
do da execução da desapropriação. 

Na hipótese de conflito entre a antiga autorizatária e a potencial nova autori­
zatária, uma possibilidade virtual seria uma nova declaração, por parte do poder 
outorgante, de utilidade pública sobre o imóvel (bem privado, pertencente à an­
tiga autorizatária), delegando à nova autorizatária o ônus de executar uma no­
va desapropriação e indenizar a antiga autorizatária, enquanto proprietária do 
terreno. 

47. SUNDFELD, Carlos Ari; CÂMARA, Jacintho Arruda; SOUZA, Rodrigo Pagani de. De­
sapropriação em favor de particular: proibição, limites e possibilidades. Revista de Direito 
Administrativo & Constitucional, Belo Horizonte, ano 12, n. 47, p. 85-106, jan.-mar. 2012. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Por todo o exposto, manifestamos, de início, nosso posicionamento pela pacifi­

cação do modelo de autorização como modalidade contratual, regulamentado sob 
o regime privado, sob o ponto de vista de incentivo ao desenvolvimento do sistema 
ferroviário no país e pela evidente autorização legal e regulamentar conferida ao sis­

tema por meio da edição de lei própria (Lei 14.273/2021), editada em consonância 
com a prática normativa de outros entes federados, que estabeleceu a natureza jurí­
dica da autorização ferroviária inserida em um regime contratual (contrato). 

Além da legislação específica e da regulamentação setorial pela entidade regula­
dora competente (e.g., Resolução ANTT 5.987, 01.09.2022), os referenciais regula­

tórios podem ser extraídos, primeiro, do contrato e do edital, e, segundo, de outros 
setores regulados, como o de telecomunicações e o portuário, por analogia. 

A jurisprudência, sobretudo a do STF, mostra-se igualmente favorável à utili­

zação da autorização, conforme estabelecido pelas ADis 5.549 e 6.270, isto é, na 
contemporaneidade, o instituto mencionado tem sido visto como um instrumento 
muito mais complexo e útil, cuja aplicação é verificada em diversos setores. 

Outrossim, em razão dos possíveis conflitos que emergem da transferência de 
titularidade em contratos setoriais no que tange ao instituto supressor da proprie­

dade que admite a exploração ferroviária, entendemos ser possível a transferência 
parcial ou total da autorização, tal como ocorre nos contratos de concessão, nos ter­

mos do art. 27 da Lei 8.987/1995. 
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